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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido

ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

institui a Gratificação Emergencial de Assiduidade — GEA, aos funcionários

do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, não inclusos no Quadro

de Pessoal da Saúde.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópia xerográfica do Convênio
do Sistema de Negociação Permanente da Prefeitura Municipal de
São Paulo — SINP e de quadros demonstrativos pertinentes.

Ao
Excelentíssimo Senhor
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM • 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL- SMCIS
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APROVADO EM fil. DISCUSSÃO
VOLTA A 2.* DISCUSSAO

*	
25 ABR 2002	 *

PRESiDENTE

DECRETA: )/

ETO DE LEI N°'

Institui a Gratificação Emergencial de

Assiduidade — GEA, aos funcionários do

Hospital do Servidor Público Municipal —

HSPM, não inclusos no Quadro de

Pessoal da Saúda

A Câmara Municipal de SWIb Paulo

13 MAR 2002

I .2'9V

Art. 1° - Fica instituída a Gratificação Emergencial

de Assiduidade — GEA, a ser paga, mensalmente, aos funcionários do
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Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, não inclusos no Quadro de •

Pessoal da Saúde — QPS, correspondente a 20 (vinte) pontos percentuais, a

serem aplicados sobre a rubrica "Salário Base", paga para jornada de

trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, acrescidos ao Piso Salarial.

Parágrafo único — A Gratificação Emergencial de

Assiduidade — GEA será paga até a implementação do novo Plano de

Cargos, Carreiras e Salários do HSPM, ocasião em que será extinta.

Art. 2° - Não farão jus à Gratificação Emergencial

por Assiduidade - GEA os funcionários que:

I - cometerem no mês de incidência faltas

abonadas, justificadas ou injustificadas, atrasos ou saídas antecipadas,

mesmo que compensadas;

II - estiverem indiciados em processo

administrativo ou sindicância;

III - tiverem sofrido penalidades disciplinares.

Art. 30 - O pagamento da Gratificação Emergencial

por Assiduidade — GEA será retroativo a janeiro de 2002, devendo os valores

correspondentes 'ao período anterior à sua efetivação ser divididos e pagos

no quadrimestre subseqüente à sua implementação.

Art. 40 - A Autarquia adotará as providências

necessárias à implantação do pagamento da gratificação de que trata esta lei.

Art. 50 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da Autarquia,

suplementadas se necessário.
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Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

•
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A política conjugada de valorização dos servidores

públicos com a qualificação dos serviços prestados aos usuários, adotada

pelo Executivo Municipal e amplamente ratificada por essa Respeitável Casa,

constitui a motivação principal a sustentar o presente Projeto de Lei.

Há, nessa direção, diversas medidas em curso,

sendo que algumas são urgentes, em face da gravidade da situação que

buscam corrigir. É o caso da Gratificação Emergencial de Assiduidade,

objeto da propositura.

Com efeito, afora inserir-se no contexto geral da

política de valorização dos servidores públicos, há razões específicas e

urgentes que justificam a adoção da medida. Dentre elas, destaca-se a

gritante defasagem salarial dos servidores do HSPM, não inclusos no Quadro

de Pessoal da Saúde. Tal defasagem, em relação aos salários praticados

pelo mercado, pode ser facilmente constatada, mediante pesquisas a fontes

especializadas, como, por exemplo, à "Bolsa de Salários" do jornal "Folha de

São Oaulo".
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Outra distorção severa tem	 provocado

exacerbação de conflitos no local de trabalho, acarretando interferências

negativas na qualidade e na eficiência dos serviços e, conseqüentemente,

prejuízos aos seus usuários. Trata-se das gratificações de 40% a 75% dos

salários, concedidas aos servidores da autarquia, inclusos no Quadro de

Pessoal da Saúde — QPS, a partir de abril de 2001. A medida, justa e correta

por aproximar os salários aos padrões de mercado, beneficiou cerca de 50%

•	 dos servidores da instituição.

Ocorre que os demais servidores, integrantes do

regime "celetista" de trabalho, portanto não inclusos no QPS, não foram

contemplados pelo benefício.

É de grande interesse da Administração manter,

entre seus quadros funcionais, profissionais capacitados e experientes,

devendo, para tanto, adotar medidas que reduzam o risco de perda desses

funcionários para o mercado. A defasagem salarial, o descontentamento e

410	 os conflitos gerados pelas distorções descritas caminham em direção oposta

a essa necessidade.

Por outro lado, na busca de aprimoramento da

qualidade e da eficiência dos serviços, a Administração Municipal tem

necessidade de adotar medidas que contribuam para a redução das altas

taxas de absenteísmo da instituição. São medidas de diversas naturezas,

tais como, investimentos em capacitação, melhorias das condições de

trabalho, adequação e informatização de procedimentos. Mas, sem dúvida,

61/as medidas de cunho financeiro, seja para premiar, seja para punir, têm
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eficácia comprovada. E é este o caso da presente Gratificação, uma vez que

seu recebimento está condicionado a rigoroso controle de freqüência e plena

assiduidade ao trabalho.

É entendimento do Executivo que as soluções para

as graves distorções presentes na área de pessoal da Prefeitura demandam

providências bem mais complexas, que passarão, necessariamente, pela

implantação de novo plano de carreiras. Em decorrência dessa percepção, e

também da necessidade de se amenizar, de imediato, a gravidade das

distorções verificadas, é que se atribui caráter emergencial e temporário à

gratificação a ser instituída, até que o novo plano seja implementado.

Ressalte-se, ainda, que os recursos para

financiamento da Gratificação advêm de disponibilidades financeiras

orçamentárias, próprias da autarquia, redirecionáveis sem prejuízo das

demais despesas e custeios, plenamente absorvíveis, conforme demonstram

estudos técnicos de impacto e viabilidade da medida, em anexo.

Destaque-se, por fim, a natureza harmonizadora

da presente medida, já que é fruto de amplo consenso, obtido em processo

de negociação que envolveu, diretamente, entidades de classe dos

servidores e diversas Secretarias Municipais, em decorrência da aplicação

das regras do Convênio do Sistema de Negociação Permanente — SINP,

celebrado nos termos do artigo 6° da Lei n° 13.303, de 18 de fevereiro de

2002.

O acordo, registrado em protocolo específico,

estabelece o compromisso da Administração em encaminhar a essa Casa o

C17-7
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presente Projeto de Lei, para instituir a Gratificação Emergencial de

Assiduidade — GEA.

Sua aprovação encerrará grave conflito de trabalho

nas dependências do HSPM, corrigindo distorções e injustiças gritantes,

gerando benefícios significativos para funcionários e usuários e consagrando,

mais uma vez, a política conjugada de valorização dos servidores públicos

com a qualidade dos serviços prestados aos cidadãos, tão bem recepcionada

por essa Casa.

JAM/LMMS/sff

GEA Exp

•
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CONVÊNIO DO SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - SINP.

Celebrado nos termos da Lei
Municipal n° 13.303, art. 6°,
de 18 de janeiro de 2001
(D.O.M de 19/01/2002).

• Capitulo 1.
Constituição e finalidades.

Cláusula Primeira. Com o objetivo de instituírem o Sistema de Negociação Permanente
da Prefeitura Municipal de São Paulo - Sinp, celebram o presente Convênio, por um lado
a Prefeitura Municipal de São Paulo, e por outro, as seguintes entidades de classe:
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de São Paulo — SINDSEP, CNPJ n°
59.950/0001-64, sito à Rua Francisco Cruz, 256, CEP 04117-091 — São Paulo — SP,
representado por sua Presidente, Sria. CLAUDETE ALVES DA SILVA SOUZA , RG.1 1.370.777,
Sindicato dos Professores e Funcionários do Ensino Municipal - APROFEM, CNPJ n°

Ah 52.170.735/0001-67, sito à Praça da Sé n° 371 cj 1013 — Centro, CEP 01001-901 — São
Mr Paulo - SP, representado por seu Presidente, Sr. ISMAEL NERY PALHARES JUNIOR,

RG.5.434.635, Sindicato dos Especialistas de Educação do Ensino Público lo
Município de S. P. — SINESP, CNPJ n° 68.486.943/0001-00, sito à Pça. Dom José Gaspar,
30 — 30 andar, CEP 01047-010 — São Paulo - SP, representado por sua Presidente, Sra.
MARNA LACE ALBUQUERQUE, RG.5.665.007-3, Sindicato dos Profissionais em Educação
no Ensino Municipal de São Paulo - SINPEEM , CNPJ n° 60.262.649/0001-02, sito à
Av: Santos Dumont, 596, CEP 01101-080 — São Paulo - SP, representado por seu
Presidente, Sr. CLÁUDIO GOMES FONSECA, RG.7.404.541-6, Sindicato dos Médicos de
São Paulo - SIMESP, CNPJ n° 45.877.446/0001-37, sito à Rua Maria Ppula n°78- 2° andar
- Bela Vista, CEP 01319-000 — São Paulo — S, representado por seu Presidente, Sr. JOSÉ
ERIVALDE GUIMARÃES DE OLIVEIRA, RG.13.721.146 SSP/SP, Sindicato dos
Trabalhadores Públicos da Saúde no Estado de São Paulo — SINDSAÚDE, CNPJ n°

. 61.410.825/0001-79, sito à Rua Cardeal Arcoverde,119, Pinheiros -São Paulo-SP, CEP
05407-000 — São Paulo — SP, representado por sua Presidente, Sra. SONIA MARIA TAKEDA,
RG.8.720.171, Sindicato dos Inspetores Fiscais da PMSP. - SINDIF, CNPJ n°
60.534.138/0001-00, sito à Rua Vieira de Carvalho, 172 — 50 andar, CEP 01210-010 — São

•:.•et.	 •
• -0n54'
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Paulo - SP, representado por seu Presidente, Sr. IVAN PEREIRA GOMES PINTO,
RG.6.536.380, Sindicato dos Agentes Vistores Municipais de S.P.- SAVIM, CNPJ n°
47.676.390/0001-88, sito à Rua Cel Xavier de Toledo n°121 - 6° and cj 62, CEP 01048-
100 - São Paulo - SP, representado por seu Presidente, Sr. ANTONIO GONÇALVES DA

CUNHA, RG.3.105.034, Sindicato dos Motoristas e Servidores da Prefeitura Municipal
de São Paulo, CNPJ n° 62.922.174/0001-69, sito à Rua da Abolição, n° 470, Bela Vista,
São Paulo — SP, CEP 01319-010, representado por seu Presidente, Sr. ARTUR RODRIGUES,

RG 3.764.048, Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - SGCM/SP,
CNPJ n° 71.582.779/0001-49, sito à Rua 7 de Abril, 264 — 1° andar, CEP: 01044-000 — São
Paulo - SP, representado por seu Presidente, Sr. CARLOS ALBERTO SOUZA MATOS, RG.

• 17.840.849, Federação das Associações Sindicais e Profissionais dos Servidores da
• Prefeitura Municipal de São Paulo, CNPJ n° 01.095.749/0001-22, situada à Rua Cel.

Xavier de Toledo n° 266- 2° andar cj- 21/22, CEP 01048-100 - São Paulo - SP,
representada por sua Presidente, Sra. BERENICE GAZON1, RG. 5.379.394, Associação dos
Médicos do Hospital do Servidor Público Municipal de São Paulo, CNPJ/Prot. N°
61888, situada à Rua Iaiá, 173, Itaim Bibi, São Paulo, SP, representada por seu Presidente
Sr. MÁRIO DE MORAES ROSSETTI, RG n° 3.146.15, Associação dos Servidores da
Prefeitura Municipal de São Paulo, CNPJ n° 62.650.536/0001-00, situada à Rua Dr.
Lund, n° 37/Liberdade, CEP 01513-020,. representada por seu Presidente Sr. ArrroNio

• BALERINE, RG n° 2034969, Associação dos Servidores Públicos Municipais de São
• Paulo, CNPJ n° 62228.697/0001-00, situada no Viaduto 9 de Julho, 181- 12° andar, CEP

01050-060 — São Paulo — SP, representada por seu Presidente, Sr. TULIO EXPEDITO
LIPORONI, RO. 2.103.636, Sociedade dos Engenheiros e Arquitetos Municipais —
SEAM, CNPJ n° 56.811.631/0001-45, situada à Av. Ipiranga, 318 - Bi. A - 40 andar — Cj.

•402 — CEP 01405-002 - São Paulo - SP, representada por seu Presidente, Sr. DÉCIO MALUF,
RG. 1.408.177-5 SSP/SP, Associação dos Contadores Municipais da Prefeitura
Municipal de São Paulo - ACMSP, CNPJ n° -50.675.917/0001-64, situada à Rua Br. de

• Itapetininga, 255 - 8° andar — Cj. 809/810, CEP 01042-001 — São Paulo - SP, representada
por sua Presidente, Sra. ALICE COUTINHO MAGRO, RG. 6.188.038, Associação dos
Auxiliares de Enfermagem da Saúde Pública dos Municípios e do Estado de São
Paulo, CNPJ. n° 53.983.797/0001-50, situada à Rua Brig. Tobias, 118 — 32° andar — sala
3205, 01032-000 — São Paulo - SP, representada por sua Presidente, Sra. MARIA LÚCIA
SILVA, RG.7.496.433-1, Associação dos Administradores Municipais — ADAM, CNPJ n°
53.500.765/0001-57, situada à Rua Xavier de Toledo , n° 266, 13° CJ 1131/132, CEP
03324-040 — São Paulo - SP, representada por sua Presidente, Sra. CONCEIÇÃO FALCONI

RG. 6.475.100, Associação dos Bibliotecários Municipais de São Paulo — ABM,
CNPJ n° 49.875.552/0001-32, situada à Rua Xavier de Toledo , n° 266, 13°, — São Paulo -
SP, representada por sua Presidente, Sra. FLÁVIA DA SILVEIRA LOBO, RG. 2.735.511,
Associação dos Escriturários Municipais de São Paulo — AEM, CNPJ n°

• 60.544.327/0001-56, situada à Av. Ipiranga, 877.— 5° andar — Cj. 55, CEP 01039-000 — São
• Paulo — SP, representada por sua Presidente, Sra. MIRTZ ARAUJO LOPES, RG.1.053.156,

Associação dos Funcionários Aposentados dos Municípios de SP - AFAMSP, CNPJ n°
• 53.635.355/0001-13, situada à Av. Ipiranga, 877 — 5° andar — cj. 55, CEP 01039-000 — São

Paulo - SP, representada por sua Presidente, Sra. Miau ARAWO LOPES, RG.1.053.156,

• •	 e P aisw.N1
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Associação dos Pedagogos da PMSP, CNPJ n° 86.859.477/0001-42, situada à Rua Xavier
de Toledo, 266 — 13° andar — Cj. 131, CEP 01048-100 — São Paulo - SP, representada por
sua Presidente, Sra. LILIANE REZENDE JUNQUEIRA, RG .4.142.260, Associação dos
Pensionistas do IPREM —APIPREM, CNPJ n° 71.530.638/0001-82, situada à Alameda
Santos, n° 333 - apto 133 - Cerqueira César, CEP 01419-000 — São Paulo - SP, representada
por sua Presidente, Sra. LAUFtA MARTINEZ LUCAS, RG.708.106-SSP/SP.

Cláusula Segunda. O Sinp compreende a aplicação de metodologia participativa de
tratamento de conflitos e de encaminhamento de assuntos pertinentes às relações
funcionais e de trabalho. Estatui-se em um conjunto articulado de postulados, princípios e
regras, destinado a estimular compromissos e promover a participação organizada de

• funcionários, visando a eficiência e a qualidade dos serviços públicos Municipais.

Parágrafo Primeiro, O Sinp não se constitui em co-gestão administrativa, não
repassa responsabilidades administrativas a terceiros, não impõe limitações ao
exercício constitucional da atividade sindical e não restringe a autonomia e a
legitimidade de interesses dos partícipes.
Parágrafo Segundo. Para os fins deste convênio, entende-se por finalidade
administrativa a prestação dos serviços públicos essenciais ao exercício da
cidadania, com qualidade, eficiência e democracia.
Parágrafo Terceiro. O conceito de eficiência administrativa, ora adotado, não
significa transferência de responsabilidades do governante para o funcionário.
Relaciona-se ao conjunto de fatores presentes no processo de realização de

• serviços, tais como as condições em que são oferecidos equipamentos, estruturas,
modelos organizacionais, equipes e políticas de pessoal, e a sua adequação à
satisfação do interesse público, manifestada na eficácia dos serviços prestados.

• Cláusula Terceira. As decisões  emanadas do Sinp, seja quanto ao mérito seja quanto à
forma, observarão as nonnas legaise os procedimentos previstos no âmbito do Direito—
Administrativo, próprios da Administração Publica. 

Capítulo II.
Princípios e objetivos.

Princípios.

Cláusula Quarta. O Sinp apoia-se nos seguintes princípios e garantias constitucionais:
a- da legalidade, segundo o qual faz-se necessário o escopo da lei para dar guarida às

ações do administrador público;
b- da moralidade, por meio do qual se exige probidade administrativa;

3
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bÕpi
da impessoalidade, finalidade • ou indisponibilidade do interesse público, que
permitem tão somente a prática de atos que visem o interesse público, de acordo com

*••••.
• os fins previstos em lei;

•• :•• d- da eficiência, pelo qual incumbe à gestão administrativa o dever da "boa
• priministração", conceito que inclui, além da obediência à lei e honestidade, a

produtividade, o profissionalismo e a adequação técnica do exercício funcional à.	 -	 •
• - •	 satisfação do interesse público;
• e- participativo, que fundamenta o Estado Democrático de Direito e assegura a

— participação e o controle da sociedade sobre os atos de gestão do governo;
. •	 f- da publicidade, pelo qual se assegura a transparência e o acesso às informações .

.	 .

referentes à Administração Pública;

	

11!	 g- da liberdade sindical, que reconhece aos sindicatos a legitimidade da defesa dos
, interesses e conflitos decorrentes da relações funcionais e de trabalho na administração

pública, assegurando a livre organização sindical e o direito de greve aos servidores
públicos, nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil.

Parágrafo Único. A ética, a confiança reciproca, a boa-fé, a honestidade de propósitos-•• -..,...

e a flexibilidade para negociar também figuram entre os princípios que informam e
• regem o Sinp.

•-	 - .• •
••••.;It Cláusula Quinta. Constituem objetivos gerais e específicos do Sinp:

, Propor formas, indicar diretrizes, discutir e contribuir para a consecução das
finalidades do serviço público municipal, õbservados os princípios e garantias. :	

•	

" •• constitucionais;
•"" •••••• 	 contribuir para o desenvolvimento das relações funcionais e de trabalho,

..•	 proporcionando o tratamento dos conflitos que insurgem em seu curso; 	 .
c- promover a valorização, dignificação, motivação e qualificação profissional dos

• . • .	 servidores;	 .
contribuir para a melhoria dó desempenho profissional dos servidores e para o

^-=.2e",-::•';,-=;-:. aperfeiçoamento dos níveis de resolutividade e de produtividade na realização dos
• •serviços públicos municipais;

• e- contribuir para o aprimoramento da qualidade e da eficácia dos serviços públicos•

	

•,:. .-	 oferecidos;
• f- contribuir para democratizar procedimentos gerenciais e administrativos, pertinentes à

• área de recursos humanos, democratizando o processo de tomada de decisões nessa
esfera de competência;

• • g- regulamentar, democraticamente, a participação organizada dos funcionários no
• tratamento dos conflitos, por intermédio da atuação direta das suas entidades de classe;

h- instituir mecanismos de acompanhamento por parte da sociedade, visando o
aperfeiçoamento da qualidade dos serviços prestados.

4
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Capítulo III.
Estrutura organizativa.

Cláusula Sexta. O Sinp organiza-se em:
a- instâncias deliberativos;
b- instâncias consultivas;
c- Fórum Sindical.

Parágrafo Primeiro. Integram as instâncias deliberativas do Sinp as Mesas de
Negociação Permanente.
Parágrafo Segundo. Integram as instâncias consultivas do Sinp:
a) Entidades sociais;
b) Representação da Câmara Municipal de São Paulo; 	 •
c) Representações dos Conselhos Municipais de participação da sociedade civil;
d) Ouvidoria Geral do Município;
e) Ombudsman-defensor do Sinp.
Parágrafo Terceiro. Integram o Fórum Sindical as entidades de classe subscritoras
do Convênio.

Cláusula Sétima. Para fins organizativos, consideram-se prioritárias as áreas
administrativas abrangidas pela Secretaria Municipal da Gestão Pública, Secretaria
Municipal de Educação e pela Secretaria Municipal da Saúde.

Capítulo IV.
Instâncias deliberativas: Mesas de Negociação Permanente.

Cláusula Oitava. Mesa de Negociação Permanente é a reunião sistemática e regrada de
110 representantes da Administração e de entidades de classe dos servidores, que aplica e

' desenvolve metodologia participativa previamente acordada entre as partes subscritoras,
estatuída no presente Convênio e em Regimento Interno próprio.

Parágrafo Único. O sistema de mesas de negociação permanente, descentralizado e
. articulado, contará com Mesa Central de Negociação, Mesas Setoriais, instaladas

nas Secretarias Municipais e Mesas Locais ou Regionais, instaladas em unidades
prestadoras de serviços.

Cláusula Nona. Serão instaladas, de forma concomitante, a Mesa Central de Negociação e
as Mesas Setoriais da Saúde e da Educação.

Cláusula Décima. A Mesa Central de Negociação será constituída por duas bancadas,
sendo uma da Administração e outra sindical.

•

Parágrafo Primeiro. A bancada da Administração Municipal na Mesa Central de
Negociação será constituída por 5 (cinco) membros, sendo:

KW • GD INPIGN330 NA *RASCA NUMICP*1•
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a- um representante da Secretaria Municipal da Gestão Pública;
b- um representante da Secretaria Municipal de Finanças;
c- um representante da Secretaria Municipal de Governo;
d- um representante da Secretaria Municipal da Educação;
e- um representante da Secretaria Municipal da Saúde.
Parágrafo Segundo. Para fins internos, a bancada da Administração será
coordenada pela Secretaria Municipal da Gestão Pública.
Parágrafo Terceiro. A bancada sindical na Mesa Central de Negociação será
constituída por até 8 (oito) representantes, sendo:
a- dois representantes de entidades sindicais representativas do conjunto dos

servidores;
b- um representante de entidade sindical representativa dos servidores da Saúde;
c- três representantes de entidades sindicais representativas dos servidores da

Educação;
•d- dois representantes de entidades de classe indicados pelo Fórum Sindical.

Parágrafo Quarto. As entidades sindicais que compõem a Mesa Central de
Negociação decidem, de comum acordo, antecipar critérios de votação interna de
sua bancada, estabelecendo que os segmentos representados, tais como saúde e
educação, terão direito a 1 (um) voto, independente do número de entidades que os
representem na Mesa.

•Cláusula Décima Primeira. As Mesas Setoriais de Negociação serão constituídas por duas
bancadas, sendo uma da Administração e outra sindical.

Parágrafo Primeiro. A bancada da Administração em cada Mesa Setorial será
composta por até 5 (cinco) representantes do Executivo Municipal, sendo,
obrigatoriamente, um da Secretaria da Gestão Pública e outro da Secretaria
pertencente ao setor.
Parágrafo Segundo. A bancada sindical em cada Mesa Setorial será composta por
até 5 (cinco) representantes, indicados pelas entidades de classe do setor.
Parágrafo Terceiro. Para os setores da Saúde e Educação, definidos como
prioritários, cujas Mesas estão sendo constituídas no ato de assinatura do presente
Convênio, de forma concomitante à constituição da Mesa Central, as entidades de
classe que as integram são aquelas definidas de comum acordo entre os participes.
Parágrafo Quarto. Face ao processo de municipalização dos serviços de Saúde, as
entidades sindicais reconhecem a legitimidade de representação do Sindsaúde na
Mesa de Negociação Setorial da Saúde, no que concerne à defesa dos interesses dos
servidores municipalizados do setor.
Parágrafo Quinto. É vedada a duplicidade de representação nas mesas de
negociação, razão pela qual nenhuma entidade de classe poderá acumular dois
assentos ou dispor de voto em duplicata em uma mesma Mesa.

t)7-



• •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

GABINETE DA PREFEITA

Fo!ha ri°__ . 	 do proc..:

14°	 • 	 	 _

Acieesa Cicone - As-s. PaT1aTient2f

RF. 100.406

Cláusula Décima Segunda. As Mesas de Negociação Permanente Locais ou Regionais,
serão compostas por uma bancada da Administração Municipal e outra das entidades de
classe, na forma e proporção acordadas na Mesa Central de Negociação.

Sistema decisório.

Cláusula Décima Terceira. O critério de votação em qualquer mesa de negociação do
Sini será o do voto por bancada, cabendo sempre um voto para a bancada da
Administração municipal e um voto para a bancada sindical.

Parágrafo Primeiro. Os critérios internos de decisão do voto de cada uma das

bancadas serão por elas estabelecidos, separadamente.
Parágrafo Segundo. As entidades sindicais que compõem . a Mesa Setorial da

• Educação decidem antecipar critérios e adotar o voto de qualidade para a tomada de
• decisões internas	 •

Cláusula Décima Quarta. Os representantes das entidades sindicais e da Administração
Municipal, integrantes das mesas de negociação, poderão, a qualquer tempo, juntos ou
separadamente, solicitar consultas e pareceres às instâncias consultivas.

Cláusula Décima Quinta. De comum acordo, as bancadas poderão submeter qualquer
assunto à mediação e decisão das instâncias consultivas do Sinp.

Cláusula Décima Sexta. As decisões emanadas do Sinp, para produzirem efeitos legais,
deverão ser revestidas e encaminhadas, pela administração, na forma e segundo os
preceitos legais que regem a Administração Pública, nos prazos e termos estabelecidos no

x Regimento Interno.• Prerrogativas e procedimentos das mesas de negociação.

Cláusula Décima Sétima. As Mesas de Negociação Permanente observarão as seguintes
• prerrogativas e procedimentos, dentre outros que poderão ser estabelecidos pelas partes:

a- prerrogativa para dar tratamento aos conflitos insurgentes, segundo postulados,
'princípios, procedimentos e regras de funcionamento previstos neste Convênio, e em
seu respectivo Regimento Interno;

b- prerrogativa e liberdade de pauta para ambos os partícipes, observados os objetivos
específicos e gerais definidos neste Convênio;

• c- formalização dos pleitos — apresentação por escrito das demandas;
d- obrigatoriedade de exposição de motivos, justificando as demandas;
e- direito a respostas escritas e arrazoadas;
f- réplicas e tréplicas para as partes;
g- prazos para os procedimentos;
h- acesso a dados, números e informações não confidenciais, pertinentes ao objeto ciR
. Sistema;

7
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i- prerrogativa para solicitar parecer ou submeter a matéria à mediação das instâncias

• consultivas do Sinp;
j- prerrogativa das Mesas Setoriais, Regionais ou Locais de Negociação de

,	 encaminhamento de pautas para a Mesa Central, frustradas as tentativas de acordo
-	 local;

k- registro das discussões (atas) e formalização dos resultados por intermédio da
assinatura de protocolos.

Parágrafo Primeiro. O Regimento Interno do Sinp estipulará prazos,
• procedimentos e competências a serem observados no desenvolvimento dos
• trabalhos, em atenção aos itens estatuídos nesta cláusula.

" Parágrafo Segundo. A Administração assume o compromisso de não encaminhar
matérias relativas aos direitos dos servidores à Câmara Municipal de São Paulo,
sem que tenham sido objeto de tratamento pelo Sinp.
Parágrafo Terceiro. As Mesas de Negociação, Setoriais, Regionais ou Locais têm

• sua competência material restrita aos interesses e conflitos localizados em suas
respectivas áreas de abrangência.

.	 .. •

, n•

.	 • .r.,*
, •

-	 Cláusula Décima Oitava. Caberá, exclusivamente, à Mesa Central de Negociação, afora
outras atribuições que estabelecer:

• a) aprovar o Regimento Interno do Sinp ;
b) definir níveis de competência e formas de representação e de funcionamento;

f.4r. c) regular e coordenar a implantação, autorizar e adotar as providências necessárias ao:	 .
funcionamento das Mesas de Negociação Setoriais, Regionais ou Locais.

Cláusula Décima Nona. As entidades sindicais subscritoras poderão eleger representantes
em unidades administrativas prestadoras de serviços para integrarem as Mesas Regionais
ou Locais Negociação.

.up
Cláusula Vigésima. O tempo dedicado ao Sinp por servidores eleitos na forma do artigo
anterior será considerado como efetivamente trabalhado, para todos os fins de efeitos

• legais.

Capítulo V.
Instâncias consultivas.

N . .

• : •

•

•
...1.••0•4. •

• •.•••

•4.

Cláusula Vigésima Primeira. As instâncias consultivas poderão ser constituídas por
entidades sociais, pela Representação da Câmara Municipal de São Paulo, pelas
Representações dos Conselhos Municipais de participação da sociedade civil, pela
Ouvidoria Geral do Município e pelo Ombudsman - defensor do Sinp.

Parágrafo Primeiro. A impossibilidade de constituição de instâncias consultivas
não será causa obstativa do funcionamento do Sinp.

8
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Parágrafo Segundo. As instâncias consultivas não constituem um organismo
unitário e poderão ser acionadas pelas partes para atuarem individual ou
coletivamente.

Cláusula Vigésima Segunda. Das entidades sociais a serem convidadas para integrar as
instâncias consultivas do Sinp, 3 (três) serão indicadas pela bancada da Administração e 3
(três) pela bancada sindical.

.	 •
Cláusula Vigésima Terceira. Será convidada a indicar representante para integrar as
instâncias consultivas mediadoras a Ouvidoria do Município.

' ur Cláusula Vigésima Quarta. Serão convidados a indicar representantes para compor as
• instâncias consultivas os seguintes Conselhos:

a- Conselho Municipal de Educação;
b- Conselho Municipal da Saúde;
c- Conselho Municipal da Assistência Social;

Cláusula Vigésima Quinta. A Câmara Municipal de Vereadores de São Paulo, será
convidada a indicar um representante da Casa para participar das instâncias consultivas,
conforme critérios estabelecidos pelo Sinp.

Clausula Vigésima Sexta, O Sinp terá seu funcionamento supervisionado por intermédio
do trabalho de um ombudsman.

Parágrafo Primeiro. A competência material do ombudsman restringe-se à forma
de funcionamento do Sinp, não lhe competindo atuar sobre o conteúdo das
discussões.
Parágrafo Segundo. Compete ao ombudsman defender o bom funcionamento do
sistema, atuando para que suas regras sejam corretamente aplicadas, cabendo-lhe
interpretá-las, em caso de dúvida, e sugerir mudanças e aprimoramentos acs
subscritores do Convênio.
Parágrafo Terceiro. O ombudsman será indicado de comum acordo pela
administração e pelas entidades sindicais que integram o sistema.
Parágrafo Quarto. Na impossibilidade de indicação por comum acordo das partes,
o ombudsman será indicado em sistema de rodízio, nos termos previstos no
Regimento Interno do Sinp.

Cláusula Vigésima Sétima. As representações que integram as instâncias consultivas terão
assentos na Mesa Central de Negociação, sempre que entenderem necessário ou tiverem
sua presença solicitada por qualquer das partes, assegurando-se-lhes direito a voz e
prerrogativa de requerimento formal, sobre assuntos diretamente relacionados à qualidade
dos serviços.
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• Parágrafo Primeiro. Havendo provocação de pauta por requerimento das

representações das instâncias consultivas mediadoras, o assunto observará os
• procedimentos estabelecidos para os componentes da mesa de negociação, sendo

obrigatório sua submissão à conclusão final dos participes.
Parágrafo Segundo. Uma vez provocada, a título de consulta ou mediação, a
instância consultiva mediadora procederá em conformidade com as regras

• estatuídas no Regimento Interno do Sinp.
Parágrafo Terceiro. Os resultados da mediação surtirão os mesmos efeitos e
observarão, para sua efetivação, os mesmos procedimentos previstos para as demais
decisões emanadas da Mesa Central de Negociação.

Cláusula Vigésima Oitava. As representações das instâncias consultivas poderão participar
das demais Mesas Setoriais, • Regionais ou Locais de Negociação, podendo, para esse fim,
ampliar seu quadro de representantes junto ao Sinp, na forma a ser regulamentada no
Regimento Interno.

"
Cápitulo VI.

Fórum Sindical do Sinp.

Cláusula Vigésima Nona. O Fórum Sindical do Sinp será constituído pelo conjunto das
entidades subscritoras do convênio, que estejam ou não participando diretamente das
Mesas de negociação permanente.

Parágrafo Primeiro. Constituem prerrogativas dos integrantes do Fórum Sindical:
a- indicar dois representante para a Mesa Central de Negociação;
h- encaminhar questões à Mesa Central de Neg -ociação, por meio de requerimento.
Parágrafo Segundo. Havendo provocação de pauta por requerimento de integrantes
do Fórum Sindical, o assunto observará os mesmos procedimentos estabelecidos
para os componentes da Mesa de Negociação, sendo obrigatório sua submissão à
conclusão final dos partícipes.
Parágrafo Terceiro. As entidades sindicais que compõem o Forum Sindical
antecipam critério e decidem adotar o voto de qualidade para a tomada de decisões
internas.
Parágrafo Quarto. O Fortim Sindical será auto-regulamentado, por meio de
Regimento Interno.

r-

DisposiOes finais

Cláusula Trigésima. Este convênio é celebrado pelo prazo de 12 (doze) meses, contados
da data de sua assinatura, podendo ser alterado por acordo das partes celebrantes, e receber
adesões de novos signatários, a qualquer tempo.

Parágrafo Único. Decorridos 60 (sessenta) dias da celebração do Convênio, a
. •	 Mesa Central de Negociação deverá proceder a uma primeira avaliação do

•
10
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funcionamento do Sinp e, se for o caso, realizar os ajustes que se fizerem
necessários.

Cláusula Trigésima Primeira. Os termos do presente convênio selam o compromisso dos
seus participes de instituir um novo padrão de relações entre sociedade, Administração e
funcionalismo público, em busca da construção do Estado Democrático de Direito,
conforme determina a Constituição Federal, no qual as demandas da cidadania possam ser
plenamente atendidas, com qualidade, eficiência e democracia.

São Paulo, 06 de Fevereiro de 2002.

Marta Suplicy
Prefeita Municipal de São Paulo

• dia
~ir	 iffor fie/ "" or	 ,

CLAUDETE ALVE\ DA SILVA SOUZA , RG.11.3
rvidores PúblicosSin : • . to do'' . rvidores Públicos u c ‘11) de São Paulo — SINDSEP.

Sindicato dos Professe;?es e Funcionários do Ensino Municipal - APROFEM.
ISMAEL NERY PALHARES JUNIOR, RG.5.434.635.

d-DSindicatdd Espec listas de Educação do Ensino Público do Município de S. P. —
SINESP.
MARISA LAGE ALBUQUERQUE, RG.5.665.007-3.

••.-- - • . ••• 	 leme, .ntrue• inn • IN*



uro — Os/ESP.
IVEIRA, RG. 13.721.146 SSP/SP.

12

:

• .	 .
Folha rl°  9_0  do proc.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ro	 2_9_	 de  a 2- 
GABINETE DA PREFEITA

LC ó pá AtWitio Ciwne - Ass. Patiamartar-
RF. 100.406

Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal de São Paulo —
SlNPEEM.
CLÁUDIO GONIES FONSECA, RG.7.404.541-6.

(IA): &Ct
cato dos Trabalhadores Públicos da Saúde no Estado de São Paulo SINDSAÚDE

ONIA MARIA7AKEDA, RG.8.720.171.

Shril
IvAN

(É.% PMSP — SINDIF.
G.6.536.380.

indtdeàtVistores Municipais de São Paulo - SAVIM.
ANTONDWONÇALVES ÇLTNHA, RG.3.105.034.

etérdira Municipal de São POul°'

•

•
• . •

• v	 '
• •

opotilanos de São Paulo.
CARLOS ALBERTO SOU --'71=r4! 17.'840.849.

C - V n•	 nc_fflap_ „

Federação das Associações Sindic
Municipal de S.P.
BERENICE GAZONI, RG. 5.379.394.

'

issionais dos Servidores da Prefeitura



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULCI.LLdo pro.c.

•
dibile..~••nn•n•••••~,.

•

'Fo‘ha

GABINETE DA PREFEITA

Mcpard Cir,one A. Py t
1.00.-406Ana. 1~ I A IP2d

Associação dos Médicos do Hospital do Servidor Público Municipal de São Paulo.
MÁRIO DE MORAES ROSSETTI, RG 3.146.15.

Assc~6-kin~ ores fia Prefeitura Municipal de São Paulo.
ArrroNio BALERINE, RG n07034969.

k
Associação dos Servidjires Públil
TULIO E 4. 10 O LIPORONI, RG. 2.(e

i
,.,....	 1	 et./p_- ':

Soci n ., de dos Enge a : eiros e A9
DÉ O MALUF, RQ, .408.177-5 5:

Associa • o da; intador-	nicipais da Prefeitura Municipal de São Paulo - ACMSP.
ALICE COUTINHO MAGRO, ' . 188.038.

• Associaçã os AuxilA de ilinag,.3 ".rdí Saúde PúlTaados Municípios e do
Estado d São Paulo
MARIA LÚCIA SILVA, RG.7.496.433-1.

•
Associação dos Mas inistradores Municipais — ADAM.
CONCEIÇÃO FALCONI IÓRIO, RO. 6.475.100.

Keiros e A
.408.177-5'

rfuitetos Municipais — SEAM.
SP/SP.

; Municipais de
3.636.

o Paulo.

e-zed2 410—
Associação dos Bibliotecários Municipais de São Paulo — ABM.
FLÁ VIA DA SILVEIRA LOBO, RG. 2.735.511.

SOM. Sfl Nff141430Mmc4 EUMCPAL • JIM



r

Aposentados dos Municípios de SP - AFAMSP.
G.1.053.156.

ASsoChição dõiPedig
LILIANE REZENDE JUN(

is da P1VSP.
IRA, Rer.4.142.260.

Associação do~d/otil5R
GU,U,

LAURA MARTINEZ LUCAS, RG.708.10
-W't-/PRE
P/SP.

••

14

SOM. In MON 4830 MA ~CAI 11~11.141. • 344

•PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
GABINETE DA PREFEITA

Folha ne  2:_2_do proc..
[	 ;

Adekon Cicone - Ass. Parbrístar

RF. 100,406

Asso 5i 	 unicipais de São Paulo.
MIRT ARAwo L • -	 :053.156.

•
•
•
•



'Convênio celebrado em 06.02.02 - D.O.M. de 08.02.02.

Folha	 pc.
.SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PUBLIC

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO N° 	 2_,Lfrde.aj,
ASSESSORIA DAS RELAÇÕES DE TRABALHO-ARTsdagla etorte A. padament

Rf. 100.406

LCçrj2S_1

SISTEMA DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO PAULO — SINP.

PROTOCOLO DA MESA DE NEGOCIAÇÃO PERMANENTE.

40 Protocolo: Mesa Setorial da Saúde — N° 01 — 21/02/02.
Objeto: Gratificação Emergencial de Assiduidade - GEA.
Localização: Hospital do Servidor Público Municipal de São Paulo — HSPM.

Face à aplicação das normas estatuídas no Convênio do Sistema de
Negociação Permanente da Prefeitura Municipal de São Paulo —
objetivando dar tratamento aos conflitos do trabalho para aprimorar a eficiência e a
qualidade dos serviços prestados aos usuários, os subscritores do presente
Protocolo da Mesa de Negociação Permanente,

• considerando:

a) a defasagem salarial dos Servidores Operacionais e Administrativos do
HSPM, não inclusos no Quadro de Pessoal da Saúde — QPS, em relação
aos salários praticados pelo mercado, aferida junto a fontes competentes,
dentre as quais a "Bolsa de Salários" do jornal "Folha de São Paulo";

b) que foram concedidas, aos servidores da autarquia inclusos no QPS,
gratificações variáveis, entre 40% e 75%, a partir de abril de 2001,
enquanto que tal beneficio não foi estendido aos demais servidores não
integrantes desse Quadro;

c) que a exacerbação do conflito, decorrente . das distorções descritas, ve

17gerando profundo descontentamento e interferências negativas a
qualidade e na eficiência dos serviços;
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d) que a Administração tem necessidade de manter, entre seus quadros
funcionais, profissionais capacitados e experientes, devendo, para tanto,
adotar medidas que reduzam o risco de perda desses funcionários para o
mercado;

e) que a Administração tem necessidade de adotar medidas que contribuam
para a redução das altas taxas de absenteísmo verificadas na instituição;

f) que se faz necessário amenizar, em caráter emergencial, a distorção
salarial constatada, até que seja estruturado e implementado o novo Plano
de Cargos, Carreiras e Salários;

g) as disponibilidades orçamentárias da autarquia, redirecionáveis sem
prejuízos das demais despesas e custeios,

estabelecem:

1- O reconhecimento da necessidade de se instituir a Gratificação Emergencial de
Assiduidade - GEA, a ser paga mensalmente aos Servidores do HSPM, não inclusos
no QPS, em caráter emergencial, por intermédio de Projeto de Lei a ser enviado à
Câmara dos Vereadores do Município de São Paulo, nos seguintes termos e
condições:

- A GEA correspondera a 20 (vinte) pontos percentuais, a serem aplicados
sobre a rubrica "Salário Base", paga para jornada de trabalho de 40
(quarenta) horas semanais, acrescidos ao Piso Salarial;

- A condição para o servidor receber a GEA é manter-se dentro dos critérios
e parâmetros de assiduidade estabelecidos no Regimento Interno do
Hospital, até que haja novo acordo sobre a matéria, firmado na Mesa de
Negociação do Sinp;

- A GEA tem caráter salarial, contudo, face a sua condição emergencial, terá.
vigência até a estruturação e implementação do novo Plano de Cargos,
Carreiras e Salários do HSPM, ocasião em que deverá ser extinta;

- O pagamento da GEA será retroativo a janeiro de 2002, devendo os
valores correspondentes ao período anterior a sua efetivação serem ,
divididos e pagos no quadrimestre subseqüente.

- Para o período de Janeiro de 2002 a 21 de Fevereiro de 2002, data da
assinatura do presente protocolo, não serão aplicadas as condicionantes

t • Ia' Pnkag° 	 k
relativas ao recebimento do GEA. ik 1

,4kOl \A_

e
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São Paulo, 21 de fevereiro de 2002.

Claudete—AlVes da Silva Shuza-
Presidente do Sindicato dos Servidores

Públicos Municipais de São Paulo -
Sindsep

, 2f•'-ra

Servidor
Di Sarn

PM

spital
unicipal

Douglas'Crers~a
Ombudsman do Sinp/Volunt.

- Foiha n 	 2ri 	 (,—  do proc.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU N°	

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBL .A,
ASSESSORIA DAS RELAÇÕES DE TRABALHO-~ eicone _

 A. 
patiamentar

Ff. 100.406

2- A Secretaria Municipal de Gestão Pública se compromete a apresentar, no prazo
improrrogável de 5 (cinco) dias úteis, a esta Mesa de Negociação do Sinp, Projeto
de Lei do Executivo que, estando de acordo com os termos do Protocolo ora
celebrado, deverá ser encaminhado, em regime de urgência, à Câmara Municipal
dos Vereadores, no prazo improrrogável de 3 (três) dias úteis.

• • O presente Protocolo cumpre a finalidade de dar tratamento ao conflito e
encaminhamento à demanda apresentada, evidenciando-se, pelos seus termos, a
primazia dos interesses maiores dos usuários, ao objetivarem a eficiência e a
qualidade dos serviços públicos municipais, razão pela qual a Administração
Municipal e as entidades de classe dos servidores, por * seus representantes infra-
assinados, assumem o compromisso do máximo empenho à efetivação das medidas
preconizadas.	 .

Rui Sá Silva Barros
Coordenador da Secretaria

Municipal de Gestão Pública no Sinp.

Arlene Rodrigues Teixeira
Coordenadora da Secretaria
Municipal da Saúde no Sinp.
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QUADRO DE PESSOAL

HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL

Foha n°  2.(-_  do proc.
dea2,_

Arld-Sa Cicone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

Contendo:

a) despesas de pessoal autorizadas no Orçamento/02
b) valor da despesa anual mantendo a quantidade de pessbal de janeiro/02
c) valor da despesa anual com reposição de 5%
d) margem de despesa adicional possível em relação ao previsto no Orçamento/02
e) acréscimos de despesas/ano levando em consideração cada uma das propostas

NATUREZA DA DESPESA 0P2002 PESSOAL A NÍVEIS
DE JANEIRO/02

PESSOAL COM
REPOSIÇÃO 5%

PESSOAL 47.863.800 42.250.000 44.362.500
OBRIG. PATRONAIS 16.752.340 14.576.250 15.305.063
TOTAL ANUAL 64.616.140 56.826.250 59.667.563

MARGEM P/D.ESP. ADICIONAL 7.789.890 4.948.577

PROPOSTA: N° FUNC. ACRÉSC. DESP. ACRÉSC. DESP.
CLT+CLF = 20% S/ BASE J-40 1.080 2.077.645,83 .2.181.528,12

DADOS MENSAIS UTILIZADOS: JANEIRO/2002 COM REPOS. 5%

VALOR FLA. PAGTO 3.250.000 3.412.500
VALOR OBRIG PATRONAIS 1.121.250 1.177.300
TOTAL MENSAL 4.371.250 4.589.800

- 4 1 1°
gok?...00‘00.



SALÁRIO 1GRAT. PROPOSTA DE 20%1 REFLEXOS SOBREQTDE JORNADA V. TOTAL36% DESUB TOTAL

CARGO/FUNÇÃO REF. CLT SEMANAL BASE 1 SOBRE O SALÁRIO BASE 1 HORAS EXTRAS

1.103,89

OPA-13

o

-71R

o

O O

HOSPITAL a0 SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL
• WSÃO DE RECURSOS HUMANOS
PROJEÇÃO DO ACRÉSCIMO MENSAL NA FOLHA DE PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE 20% SOBRE O SALÁRIO BASE- J-40 - COM BASE NA TLP DE 01/2002 - FLA. 01
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CARGO/FUNÇÃO REF.
QTDE JORN. SALÁRIO GRAT. PROPOSTA DE 20% REFLEXOS SOBRE SUB TOTAL 36% DE V. TOTAL
RV. C SEM. BASE SOBRE O SALÁRIO BASE HORAS EXTRAS POR CATEG. ENC. SOCIAIS POR CATEG.

BIBLIOTECÁRIO QCE-8 2 30 1.103,89 294,35 0,00 588,70 211,93 800,63

CIIEFE DE SEÇÃO II DAI-7 5 40 1I1JI. 111,83 287,68 846,8 3 034,86 1.151,69

CHEFE DE SEÇÃO II DA-7 1 •	 . 33 280,30 56,06 30,58 86,64 31,19 117,83

airsri Dr: snçÀo sit:ersurA •	 .	 • • .....,. ::-::.::.:•::::•::. DÁs..tú :-	 22 •	 -	 .. : -....40 ,.	 1.167,24 ::::::•••• 	 .-.:	 .,..:.:..:.::::4..,:::•.:.::::•.:::::	 233,45 . :.:: .:•::::,•:. ::•1:: : :::.:¡:::: ::,.:•.:".::.. :•: 364,18- .::•:.:.:	 5...5 .00,08 . -.' • :::.::,..:1 ,980;ó3 .. ::::::.:.....i.4iiÓj i:.
ãit=.-.E... ..ti . 	 i';'4. diét.i6:ii/è.A."...::::'....:. -.::::::::::::.....:::.:*::-...:' ii: - E.S .A.:iii . ..'::::" :.. 3 . - .: "..-..f :::33 .::.::.:::-., 3 . 7, 1 .8 ,:. .::÷F • :...:::::, -E.:::::::.:.:.s..0:! 	. ..:::i.j,44 , :::.,:;:;.:::::::.::;::.¡::::.-::.:..1.,... fã,24 :::::::;..:::38. S .,... k .. -1...-:...:::::::: : ijá,aó .: !::::::::1::::: ...;.::.:::•5*.iii,36...

COMPRADOR QPA-9 2 40 546,42 109,28 44,26 262,82 94,62 357,44

CONTADOR QPA-I 3 1 40 1.471,77 294,35 132,46 426,81 153,65 580,46

cOORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO QPP-5 1 40 1.471,77 294,35 0,00

115,56

~i}g~elielãIIIIIIIIIIIIIIIT,45
294,35

629,14

105,97

226,49

400,32

:•::.•.5Y1,(i3

855,63

DiRri'G)2 ...DEi;iv. I s ÃO TrktniicA	 :.:*':"..,.:.•...:::.:-. : ..• D:/"..8.-.12 '	 •	 .	 ...I s: .:'	 "•::::::.40 •	 .1.412,35 •:,.::	 "	 •	 •.•	 ::-	 -:::..:.	 •.:•:::	 • .¡::.:282;4'	 	

DIRETOR DE SUBDIVISÃO TÉCNICA DAs- 1 i 2 40 1.283,95 256,79

ECONOMISTA QPA-I3 1 40 1.471,77 294,35 0,00 294,35 105,97 400,32

ENCADERNADOR QPA-4 O 40 357,56 .	 71,51 0,00 0,00 0,00 0,00

ENCARREGADO DE SETOR II 	 ' DAI-5 25 40 3.054,27 1.099,54 4.153,81

ENCAÚ.EGAD6 .1.3ããGR .ik.NidD- : ".. :::: ::0 ;.::g ::: ÕÃÉ-§ . : 'Mf::21 , •::i.::::.:.:.'s: 40 .": 11,061a .5 , ::::::::.::.':::..:::::::i..:::-:::::• ;:::::::;:::::::: :: :, :i.:. 21 .243 ...: :::::::::.-:::::::::::::::;:::::;:::::LáSs.ii :::::::¡:::::::'	 '12; ..16. ':::::::.:N"..........6';.0 * . ..S.:::::.::::-.1.769.ii

ENGENHEIRO QPD-20 2 30 1.203,20 320,85 218,18 859,88 309,56 1.169,44

ESTATÍSTICO QPA-I 3 2 30 1.103,89 294,35 353,22 941,92 339,09 1.281,01

FOTÓGRAFO QCE-4 1 30 368,84 98,36 •	 0,00 98,36 35,41 133,77

GUARDA DE SEGURAWÇA::::::::::::::?::::::::::" • .:::*'.:. •'.:.6i):.Á.L.4.' .•:.::•::::::::fi. ';..:-g::::..-40... •;:,.:::::::::31,S6. ::;:..Q- i:::::::¡:.'::':::''i,I..::::::::::U::'gi:;:ils 	 ;SÉ: .0,:':',:::::;gii:1:5N:::::::827„5..5.• ::;:::¡::@:: . 5.$04;#7 .6 : :::::::::::;:::::,:i12.5;¡ r: •	 :::::1:;::ii:sté,1104/...

GUARDA .tiÊ SEGURA/4 	 ••Á •••::'•:**::•.:::•1:•:•••••••• 	 • ::i	 N10-4...' 	::•...:...::.: :.:,.:::::.:1;:ii :.:::::::::.:::;::46.. á:.:..:1(ii.... ..:,:.::::.::::..	 ::.::)..: 	 ......:::::;::::¡;'''f.:::::.....à3Á0' .:¡:::.¡:.::::::¡::•'in:':::.:::...::::.. 0,00 . ..::::::::::::::::ii. 232,40 . :.':::fl':::::::::::::::83,66 :

MOTORISTA QPA-4 28 40 357,56 71,51 234,91 2.237,19 805,39 3.042,58

MOTORISTA NO-4 1 . 40 166,01 33,20 0,00 33,20 11,95 45,1

77c44.,i18

1.06r;05

OFICIAL DE GABINETE DAI-5 4 40 462,05 92,41 199,61 569,25 204,93

OFICIAL DE MANUT. LÁREA AUTOMOTORES QPD-4 8 40 357,56 71,51 208,09 780,17 280,86

OFICIAL DE MANUT.-ÁREA MARCENARIA QPD-4 9 40 357,56 71,51 219,89 863,48 310,85 1,„1.7V3

MARCENEIRO NO-4 1 40 166,01 33,20 0,00 33,20 11,95

OFICIAL DE MANUT.-ÁREA TAPEÇARIA QPD-4 O 40 357,56 71,51 0,00 0,00 0,00 8 0;0(3

OFICIAL DE MAQ. E EQUIP. - ÁREA CALDEIRA QPD-4 3 40 357,56 71,51 32,18 246,71 88,82 '.33-.5 .. !
OFICIAL DE MAQ. E EQUIP. - ÁREA TORNEARIA QPD-4 1 40 357,56 .	 71,51 39,69 111,20 •	 40,03 I5 t23

OFICIAL DE MAQ. E EQUIP. - PEQUENO PORTE QPD-4 14 40 357,56 71,51 74,55 1.075,69 387,25 1.46É;94

o
o,

PROJEÇÃO DO ACRÉSCIMO MENSAL NA FOLHA DE PAGPIIKNTO DA GRATIFICAÇÃO DE 20% SOBRE O SALÁRIfilLASE- J-40 - COM BASE NA TLP DE 01/2002 - FLA. 02 .4



•
• .

PROJEÇÃO DO ACRÉSCIMO MENSAL NA FOLHA DE PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO DE 20% SOBRE O SALÁRIO BASE- J-40 - COM BASE NA TLP DE 01/2002 - FLA. 03

JORNADA SALÁRIO GRAT. PROPOSTA DE 20%1 REFLEXOS SOBREI SUB TOTAL 1 36% DE 1 V. TOTALQTDE

REF. CLTCARGO/ FUNÇÃO SEMANAL BASE	 SOBRE O SALÁRIO BASE 1 HORAS EXTRAS 1POR CATEG.1ENC. SOCIAIS1 POR CATEG.

OP. DE MAQ.1 (CALE SEC. ELF.TR . E A VAPOR	 NO-2 40	 137,20 27,44	 0,00	 27,44	 9,88	 37,32

OFICIAL DE MAQ. E EQUIP. - MÉDIO POR I E 	 QPD-4 8 40	 357,56 71,51	 59,53 1	 631,61	 227,38 1	 858,99

OFICIAL DE OBRAS-ÁREA DE CONS. CONS IR.	 Qm-4 39 40 357,56 1	 71,51	 723,50	 3.512,39 1.264,46 1	 4.776,85

NO-2 1AUXILIAR DE ALVENARIA 40	 137,20 27,44	 0,00 1	 27,44	 9,88 1	 37,32

PR-1 2

PINTOR

°FICAI. DE OBRAS-ÁREA JARDINAGEM

PROCURADOR

40	 166,01	 33,20	 0,00	 33,20	 11,95	 45,15

71,51 1	 0,00	 71,51	 25,74 1	 97,25

56,16	 50,54	 162,86 1	 58,63 1	 221,49

40	 357,56

24	 280,79

RELAÇÕES PÚBLICAS QPA-131	 2 30	 1.103,89 294,35	 176,61	 765,31 1	 275,51	 1.040,82

0 1	 40	 1.748,70SUPERINTENDENTE

rÉcmco DE CONTABILIDADE 

TÉCr41.F.;0 tjá.f.tkèt
TÉCNICO DE SELEÇÃO E MIN, DE PESSOAL 

TÉCNICO EM AVALIAÇÃO DE DES, DE PESSOAL

TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO INFANTIL

349,74	 0,00	 0,00 1	 0,00 1	 0,00

2 1	 40	 546,42

1QPÀ :i 	 MEN.:.*:-30 	 '.. -.-111i3 .,8 : 	 à .....-.:-:-.--:-.¡;:..::::-.:::::':¡-..: . :::::::us.',...ãii,j. ..à.:........:::::j:%:;...s.'j::::.";0.ó:i.iô 	 ..-::::::-::•:-;.:4,:á-, 	 ::::":.:':**:::::::::' i 7 	••••••••••••:•:.*::::::::Ãõii,à2.:

iffii :::::::::::::::::::i::40 ;:::-......'lriÉ..-..:.:::-.J3'. 1...s.. .. ,.....::: ............................................. 	 ...::..2 ãgá .70. :::!::::::2i.t.93.

DAS-16

QPA-9 109,28	 0,00	 218,56 1	 78,68 1	 297,24

TÉCNICO EM IMPRESSÃO OFF SET

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIP.HOSP. 1

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIP.HOSP. II

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE INSTR.HOSP. I

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE INSTR.HOSP. II

TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO

).;

F
e l'ÉCNrCOUPECIALIZADOC

TOTAL

TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO

NICO ESPECIALIZADO

QP4N;13

-n

PROJEÇÃO DO ACRÉSCIMO ANUAL NA FOLHA DE PAGAMENTO (INCLUINDO O 13° SALÁRIO) 2.041225%

CAPC/SRH-05.02.2002
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São Paulo, 01 de "MCI.Xese,

Crèt'Sí)e. --Ãs.s:114:irràáientai.

RE 100.406
de 2002

/02

DOCREC
;15-M45/2002

GABINETE DA PREFEITA

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito seja conferido regime de •

urgência à tramitação do Projeto de Lei que institui' a Gratificação

EmergenciW de Assiduidade — GEA, aos funcionários do Hospital do Servidor

Público Municipal — HSPM, não inclusos no Quadro Fie Pessoal da Saúde.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevada estima e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara jvImhici ,alde,,São Paulo
'

JA	 sff

G if Urgência
1 3 mml 2002

SGM - 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

31
Papel para informação, rubricado como folha n* 	

01-121 	 dezp2  15 , 03 ,02	 Adelina 	.4;""do processo ri*	 (a)

Adelina Cieorie
Assistente Parlamentar

Registro 100.4045A Comissão de Constituição e Justiça.

Em 15-03-02

BRENU GANDELMAri
Ass. Tér- Leg. Chefe - ATM

CCM. 0233



Em :2 2-

: • r.s. ã C) de Con	 c Justiça
de.  A oát... 

Pre.sidéni.-6

Ao NobmVvcr 	 L1 
para rell.-,trr

SEGUE 	 Juntado  — nesta data,  — 

sob folha  —  n 2  32 

documento 	 e papel para Informactio, rubricado  —

Em 	 -3  d	

(a)

FÁBIO DEÁCASTRO PAIVA
Secretário



CÓD. 0561

Folha n° 32	 da •	 V

Procezso n o 121 /O2-

7A	 •	 R cl..1""
Fábio de estro Pa'va

amara Amam .1a ai%

•

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Tendo em vista que se encontra em trâmite nesta Comissão de

Constituição e Justiça, o Projeto de Lei n° 0121/2002, encaminhado pela Sra. Prefeita, que

institui a Gratificação Emergencial de Assiduidade — GEA, aos funcionários do Hospital do
Servidor Público Municipal — HSPM, não inclusos no Quadro de Pessoal da Saúde, solicito

a V.Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação para que responda ao quesito

abaixo relacionado, face ao que dispõe o art. 21 da Lei Complementar n° 101/2000, a

chamada Lei de Responsabilidade Fiscal, que considera nulo de pleno direito o ato que

provoque aumento de despesa com pessoal e não atenda as exigências dos seus arts. 16 e
17, bem como no art. 169, § 1°, da Constituição Federal.

- Qual a justificativa para a não instrução do projeto nos termos
das disposições dos arts. 16 e 17 da supracitada Lei de Responsabilidade Fiscal,

considerando o eventual aumento da despesa com pessoal?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão, no projeto de lei em exame, e saliento a importância de se
encaminhar, junto ao citado oficio, cópia da folha do presente pedido.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 22/03/2002.

AN7N10 CARLOS RODRIGUES
ereador Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça.

of0121-02

~nua ao meMee Itétás• ila



À LEG. 3
:=11,1 Z/ 3 /02,

FÁBIO DE e'ASTRO PAIVA
_Secretário

,!gFCMti L011, em
---

54, j	 -7;

tRue, KOC1 MENDES

Assis	 de Chefia Técnica

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Constituição e
Justiça.

26/03/2002

ros£ CRIS'ffiçi0 SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 1)/

Substituto

•

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

26/03/2002

KOCI l'APNEDffil
Ji:;7.ite	 Chila iec,uca

SEGUE  "V\ 	 , juntai:10 	 , emita ciais
loc,ire•nin 	  e papei de informação

.i,or.ca ao	 CCb foiha,S.  n 0 .Q2.QC-
Em
 Q3/ 04_,/ 02-

mala
Oicial Legislativo

N/;



Folha n.*--3---- do proc.

N.. .01.  l2t	 de 202.
O funcionário1,—

„
CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

1 , listam/o

São Paulo,	 de 1>sfryr	 de 2002.

18	 OF-LEGa
OF1à£0 N.0151/2002'

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e Justiça
e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n° 121/02, de autoria desse
Executivo - que institui a Gratificação Emergencial de Assiduidade — GEA, aos
funcionários do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, não inclusos no
Quadro de Pessoal da Saúde, solicitando-lhe providências no sentido de que responda
ao quesito relacionado no despacho anexo para que a referida Comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ ED ,Y4 ./Me	 B OZO
Vsid, ' e

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comrssãOolicitante de fls. 32.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Hélio Bicudo
Digníssimo Prefeito em exercício do Município de São Paulo.

JP4/olcm



Foiha	 dO plOC.
N.'  CL  121
O turteionáf êtpa~.a.se

Orc ã r-re

CÂ MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 27 de março de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 151, de 27.03.2002,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 121/02, de

autoria desse Executivo.

MARLENE GI

tj:;NI/N11.

21RJ)3 / 02-

In.EN2E.,GA NEsNGESAGIRALDES

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comissão solicitante de fl. 3:`



do processo n. 01•121 	 de ocQ2.- 	 0-3 .	 (a) 	

•

Pauta' • h' a wase
Oficial Legislativo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

A Douta Comissão da

Constituição e Justiça

Et",  03 /ÇAI QÇ-

'l1W -71

OSE CRISTWO SOUZA SANTO
Chefe de Seção Técnica 13/

Substituto

Carlos 'Roberto 
á* ÈkVil

Secretário
114130

owely

C8D. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha . . .3 .12 . . . n L. 	 1/1-

(a)

Em  O 	 ,o 	 /
Ir

Adelina Cicone
Assistente Pitrknientar

exi 406



Rod.: 1	 Folha: 106

Orador: Pres., Curiati

Câmara Municipal de
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUII

Acittina Cicone A.,r4 P."-e,mrn fitr
Taq.: Vianna	 Sessão: 142' Ordinária RE 100.406

Data: 25.4.2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

158.	 PL 121/02, do Executivo

Institui a Gratificação Emergencial de Assiduidade -

GEA, aos funcionários do Hospital do Servidor Público

Municipal - HSPM, não inclusos no Quadro de Pessoal da Saúde.

(EM REGIME DE URGÊNCIA)

Fase da discussão: la

Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A

votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão;

os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal

de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado o

requerimento.



Câmara Municipal de] SãcI_Párlloric.
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIFIWEIA_DT=.10 ,--/9):1, de_o

AdoUna eiCOM A. PaA-mci tos
.	 tY3Taq.: Vianna	 Sessão: 142' Ordinária RF 100.

Data: 25.4.2002	 Sem Revisão da Taquigrafia

Sei que no Regimento Interno não está previsto isso, mas

estou prevendo uma solução para o "Zé"; uma solução para as

contas; uma solução para esse tipo de medida provisória. Isso é

para ajudar, para melhorar. Não inventei nada, é apenas a

experiência de quem tem cabelos brancos e está há 30 anos

assistindo a isso. As pessoas falam, falam - certo que estão no

seu direito, mas não dá em nada.

Não voto projeto da Sra. Prefeita em regime de urgência.

O SR. PRESIDENTE Wanderlei de Jesus - PL) - Porém, antes

quero registrar a presença do Sr. Rubens Sufair, ex-Diretor Geral

do Superior Tribunal de Justiça de Brasília, e do Sr. Paulo

Salamoni, vereador em Curitiba pelo PMDB e presidente da União dos

Escoteiros do Brasil, a quem peço uma salva de palmas. (Palmas)

Encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis ao PL 121, do Executivo, que institui Gratificação

Emergencial de Assiduidade - GEA, aos funcionários do Hospital do

Servidor Público Municipal - HSPM, não inclusos no Quadro de

Pessoal da Saúde permaneçam como estão. (Pausa) Aprovada. Vai à

segunda discussão.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Gilson

Barreto.

Rod.: 1	 Folha: 134

Orador: Pres., Curiati
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Ref. Ofício n°. 18-LEG3 n° 0151/2002
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OAC 10	 D. eme n•o

GABINETE DO PREFEITO

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado e em atenção ao

requerido pela Comissão de Constituição e Justiça dessa Egrégia Câmara,

Vossa Excelência declinou pedido de envio de subsídios relativamente ao

Projeto de Lei n° 121/2002, de iniciativa do Executivo, tendo por objetivo a

instituição da chamada GEA, ou seja, Gratificação Emergencial de

Assiduidade, a ser atribuída aos funcionários do Hospital do Servidor Público

Municipal — HSPM, não inclusos no Quadro de Pessoal da Saúde.

Isto Posto, segue, anexa ao presente por cópia, a

competente manifestação da Superintendência da Autarquia referida,

contemplando os elementos e informações requisitados.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência•

1111	
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

• S.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM - 002 - DGM
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HSPM

N°	 _m_f de	
Folha n°	 do proc.

CÓPIA	 Adelina Cicone - A. Parlamentar
i00.4%

HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO 1WENICIP4L

Papel para informação, rubric, ACOMP f1S.41° p)do processo n
2002-0.052.664-9, em 18/0412002 (a) 	 	 11. 1, pu	

Interessado: HSPM

BRANCLIO PEREWA MARQUES F/LI-iç
Enc. de Ser Técnico - RF: 8719-4

Stlpetettftêt!Cia	 EISPM

Assunto:	 Projeto de Lei n° 12112002, que institui a Gratificação Emergencial de
Assiduidade-GEA, a ser concedida aos funcionários do HSPM não
inclusos no Quadro de Pessoal da Saúde.

A.T.L.
Senhora Assessora

Em atendimento à solicitação formulada pela Comissão de Finanças e
Orçamento, contida a fls. 43, cumpre-nos informar que se encontra juntado a fls. 27 o
quadro demonstrativo do impacto na folha de pagamento pela concessão da GEA,
bem como a projeção de gastos com pessoal para o exercício de 2.002, que
possibilitará a verificação da adequação orçamentária e financeira.

Conforme se pode observar, com o ajuste de pessoal realizado ao assumirmos
esta Administração, a despesa prevista em níveis de janeiro/02 é de R$ 59,7
milhões, aquém da despesa autorizada no Orçamento/02, de R$ 64,6 milhões. O
acréscimo de despesa a ser realizada no montante de R$ 2,2 milhões encontra
cobertura face a economia realizada, não havendo necessidade sequer de
remanejamento de dotações.

Por ocasião da elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2.003
e subsequentes será incluído o valor da despesa anual a ser realizada em
continuação uma vez que representa impacto de 3,66% sobre o total das despesas
com pessoal e de 1,9% sobre o total do orçamento em vigor.

A seguir, o quadro das despesas autorizadas, a estimativa de impacto no
—presente exercício e nos subsequentes (em R$):



HSPM

[

F-7-olha n°____ko do proc.

N°	

Mofina C1COne Aad. Parlamenta.

0• Q Çii p 4 1.1Papel para informação. rubri. ,zuà co loÉ 01 4Wcrk0Prée4sso n
2002-0.052.664-9, em18/04/2002	 (a)....	 11

°j
IQUES FILHO 

iiii''!1'" • '2 . 7 	 i f, "? F . • RF: 8719-6

.#. V-1	 ' '	 .	 .- , ne Metia - HSPIVI

'CÓPIA

N.4 TZ TREZ4	 ,	 2002	 1
•,

2003	 2004

; DESPESA AUTORIZADA:

/1\1. Tc

;Pessoal e encargos 64.616.140.00 68.493.108.40 ; 	 72.602.694.90;

; Demais despesas 49.654 .060.00	 52.633.303.60 ;	 55.791.301,821

¡Total da desp autorizada

•

114.270.200.00	 121.126.412.001	 123.393.996,72'

DESPESA PREVISTA:

Pessoal e encargos	 59.667.563,001	 63.247.616,78;	 67.042.473,78

;ACRÉSCIMO DESP GEA 2.181.528.12 i	 2.312.419.81	 2.451.165,001

1 Desp de pessoal prevista
;

61.849.091,12 i	 65.560.036,59	 69.493.638.78
*Projeção com inflação prevista de 6%

O orçamento destinado à Autarquia é elaborado conforme as diretrizes
orçamentárias fixadas pela Secretaria das Finanças da PMSP, atendendo aos
dispositivos da Lei Complementar n° 101, de 4/5/2000 e demais normas legais
pertinentes e consolidado por aquela Secretaria para compor a peça orçamentária da
Municipalidade.

A receita da Autarquia compõe-se de rercursos repassados pela
Municipalidade, decorrentes dos descontos em folha de pagamento dos servidores
municipais, bem como de verbas municipais (Subvenção) repassadas diretamente,
isto é, a vida econômica no aspecto receita é diretamente regida pela Municipalidade.

A projeção da receita é demonstrada conforme segue, estando a Subvenção e
Outras Receitas minimamente atualizadas também pela inflação prevista de 6% (em
R$):

:NATUREZA	 2002	 2003	 .	 2004

I

;Contribuições
i

57.960.000,00	 61.437.600,00 1	 65.123.856,001

I
!Subvenção	 da PMSP
i

49.345.143,00 52.305.851,58 55.444.202,67

Outras Receitas 6.965.057,00 7.382.960,42 7.825.938,05

! Total	 114.270.200,00 121.126.412,00 128.393.996,72
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HSPM
Papel para informação, rubricado como
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B -	

i
4 I .. I e<0 .r	 calco - ; : 8719-4

Superiaten ência - HSPM

I Dl SARINO
‘1TE DOIHSPM/SUP

O HSPM desenvolve atividades com preponderância de mão de obra
qualificada. Sua despesa com pessoal integra o montante da Municipalidade para fins
de cálculo do limite estabelecido pela Lei Complementar 101/2000.

Concluindo, declaramos nos termos do artigo 16, inciso li da Lei Complementar
n° 101/2000, que o aumento da despesa de pessoal, em decorrência da instituição da
gratificação em questão, possui adequação orçamentária e financeira com o
orçamento anual em vigor e compatibilidade com as propostas orçamentárias

A\ subsequentes.
\

i-iSPM, Superintendência, em 18 de abril de 2.002
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Folha no  1.0.-  do proc.
LPALd

AdeMa	 Partanentar
RE 100.406

QUADRO DE PESSOAL

Contendo:

a) despesas de pessoal autorizadas no Orçamento/02
b) valor da despesa anual mantendo a quantidade de pessoal de janeiro/02
c) valor da despesa anual com reposição de 5%
d) margem de despesa adicional possível em relação ao previsto no Orçamento/02
e) acréscimos de despesas/ano levando em consideração cada uma das propostas

•
NATUREZA DA DESPESA 0P2002 PESSOAL A NÍVEIS

DE JANEIRO/02
PESSOAL COM
REPOSIÇÃO 5%

PESSOAL 47.863.800 42.250.000 44.362.500
OBRIG. PATRONAIS 16.752.340 14.576.250 15.305.063
TOTAL ANUAL 64.616.140 56.826.250 59.667.563

MARGEM P/D.ESP. ADICIONAL 7.789.890 4.948.577

PROPOSTA: N° FUNC. ACRÉSC. DESP. ACRÉSC. DESP.
CLT+CLF = 20% S/ BASE J-40 1.080 2.077.645,83 2.181.528,12

DADOS MENSAIS UTILIZADOS: JANEIRO/2002 COM REPOS. 5%

VALOR FLA. PAGTO 3.250.000 3.412.500
VALOR OBRIG PATRONAIS 1.121.250 1.177.300
TOTAL MENSAL 4.371.250 4.589.800
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["F.olhan°1 	dopm:

rer.e1U(1.1.1.1rde 20  C't Câmara Municipal de Sa.'0.-.N.91442:.
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRIP~6-uy P n

Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750

Rod.:01 Folha:95	 Taq.:Dalva	 Sessão: 146S0

Orador:	 Data: 08-05	 Sem Revisão da
Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) -

Secretário procederá à leitura do item.

o Sr.

- PL 121/02, do Executivo Institui a Gratificação

Emergencial de Assiduidade - GEA, aos funcionários do

Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, não inclusos

no Quadro de Pessoal da Saúde. (EM REGIME DE URGÊNCIA). Fase

da discussão: 2 a Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara.



Rod.:01 Folha:96

Orador:

Taquigrafia

Taq.:Dalva	 Sessão: 146S0

Data: 08-05	 Sem Revisão da

Folha i)o,qq	 .do proc.

Câmara Municipal de s
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAKAMMOTanotinonttni

Ass. Téc. Dir. TV '?". 5 0.750

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora.(Pausa). Aprovado. Vai à sanção.

Não havendo mais nada a tratar na presente sessão

ordinária em face de acordo de lideres, essa Presidência, a

seguir, declarará encerrada a presente sessão, não sem antes

convocar os Srs. Vereadores para a próxima sessão ordinária e

para uma sessão extraordinária, que terá inicio logo após a

ordinária, ambas com a Ordem do Dia a ser publicada.

Por acordo de lideres, estão encerrados os trabalhos.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

j
Papel para informaçao. rubricado como folha na	'	 V

e.

Denise A. lihnouye Montinl
Ass. Téc. Dir. IV - RF 10.750 I

À LEG. 3— SR. CHEFE:

O presente projeto foi aprovado em 2.
discussão e votação na 146 . Sessão Ordinária, de 8 de maio do
corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

09/05/02

B NO N'DELMAN
Assessor Técnic Legislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG3

F,M ,/a /65- 1 &e
Às /,5:-	 h.

Assistente do Chefia TeciN.

C00. 0233
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Sra. Aná Maria,	 •

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica, pre

parar carta de lei e registro.

Em. 08.05.2002.

..	 •

JOSE CR IStWO SOUZA -SANTOS
Chefe de SeçSo Técnica no

Substituto	 s'

Sr. Chefe.	 •

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 08.05.2002.

ANA MARIA ERNANOES •

Assistente Parlamentar' * •

SEGUE	 	  iuntscio .	 nesta data. 	  documento ...,-r-erpapal para Informação, rubricado

sob folha	 	  nevbá.  Li 6	 SZ, 	 •
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CÂMARA MUNICIPAL pegas , "tto•

São Paulo, 09 de maio de 2002.

1.9 - 017 - LEG3

OFICIV.1,1 .0264/2002

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 08 de maio do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 121/02, de
autoria desse Executivo, que institui a Gratificação Emergencial de Assiduidade -
GEA, aos funcionários do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, não
inclusos no Quadro de Pessoal da Saúde.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSE(
EDWA~ARDOZO

i/PleAente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/amf.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 08 DE MAIO

DE 2002. Cópia extraída de fls. n° 2/4 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 121/02).

(Executivo). Institui a Gratificação Emergencial de Assiduidade - GEA, aos

funcionários do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, não inclusos no

Quadro de Pessoal da Saúde. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - Fica instituída a Gratificação Emergencial de Assiduidade - GEA, a ser paga,

mensalmente, aos funcionários do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM,

não inclusos no Quadro de Pessoal da Saúde - QPS, correspondente a 20 (vinte) pontos

percentuais, a serem aplicados sobre a rubrica "Salário Base", paga para jornada de

trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, acrescidos ao Piso Salarial. Parágrafo único

- A Gratificação Emergencial de Assiduidade - GEA será paga até a implementação do

novo Plano de Cargos, Carreiras e Salários do HSPM, ocasião em que será extinta. Art.

2° - Não farão jus à Gratificação Emergencial por Assiduidade - GEA os funcionários

que: I - cometerem no mês de incidência faltas abonadas, justificadas ou injustificadas,

atrasos ou saídas antecipadas, mesmo que compensadas; II - estiverem indiciados em

processo administrativo ou sindicância; III - tiverem sofrido penalidades disciplinares.

Art. 30 - O pagamento da Gratificação Emergencial por Assiduidade - GEA será

retroativo a janeiro de 2002, devendo os valores correspondentes ao período anterior à

sua efetivação ser divididos e pagos no quadrimestre subseqüente à sua

implementação. Art. 4° - A Autarquia adotará as providências necessárias à

implantação do pagamento da gratificação de que trata esta lei. Art. 5° - As despesas
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RL,240C1 MENDESsua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,O 

G,

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" extrai a sresent- ópia fielmente de
• C", z, SANTOS

fls. do livro competente n° 54 e digitei. Eu, 
ROSMARI

fra~ta 4:44 • 	 , Assistente de

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-D" a conferi. São Paulo, 08 e maio de 2002. Chefe

da Secão Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,
IOSE CRISTIN	 A SANTO5visto,  41,tho._veizoita 	 Diretora do Departamento dosacre de geção Técnica II"'	 Diret!r Téc. Depto.

Serviçd§ irMativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) José Eduardo Cardozo; Antonio Goulart; Salim Curiati; Celso Jatene; Pastor
Vanderlei de Jesus; Ana Martins; Dr. Farhat.
c)(
JCSS/amf.
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CÂMARA MUNICIPA	 4‘ 6-,Trp,1

LEI N° 53 à(44 DE à DE /k4)-42-4:-0 DE 2002.

Institui a Gratificação
Emergencial de Assiduidade -
GEA, aos funcionários do
Hospital do Servidor Público
Municipal - HSPM, não inclusos
no Quadro de Pessoal da Saúde.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 08 de maio de 2002, decretou
a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituída a Gratificação Emergencial de Assiduidade -
GEA, a ser paga, mensalmente, aos funcionários do Hospital do Servidor Público
Municipal - HSPM, não inclusos no Quadro de Pessoal da Saúde - QPS,
correspondente a 20 (vinte) pontos percentuais, a serem aplicados sobre a rubrica
"Salário Base", paga para jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais,
acrescidos ao Piso Salarial.

Parágrafo único - A Gratificação Emergencial de Assiduidade - GEA
será paga até a implementação do novo Plano de Cargos, Carreiras e Salários do
HSPM, ocasião em que será extinta.

Art. 2° - Não farão jus à Gratificação Emergencial por Assiduidade -
GEA os funcionários que:

I - cometerem no mês de incidência faltas abonadas, justificadas ou
injustificadas, atrasos ou saídas antecipadas, mesmo que compensadas;

II - estiverem indiciados em processo administrativo ou sindicância;
III - tiverem sofrido penalidades disciplinares.

Art. 3° - O pagamento da Gratificação Emergencial por Assiduidade
- GEA será retroativo a janeiro de 2002, devendo os valores correspondentes ao
período anterior à sua efetivação ser divididos e pagos no quadrimestre subseqüente à
sua implementação.

Art. 4° - A Autarquia adotará as providências necessárias à
implantação do pagamento da gratificação de que trata esta lei.

Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
dotações orçamentárias próprias da Autarquia, suplementadas se necessário. Z.
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Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 09 de maio de 2002.

•
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São Paulo, 09 de maio de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 264, de 09/05/02,
encaminhando à Sra. Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa
ao Projeto de Lei n° 121/2002, de autoria do Executivo.

RECEBIDO
SGM/ATL

(O /C5/922'

• 586.083.1.01
ANA LUIZA V ES TORRES FERREIRA

SGM-ATL
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'ES DOS SANTOS

Gata Téenka

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

do processo n° 154 -	 24 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LEI N°13347, DE 13 DE MAIO DE 2002

(Projeto de Lei e' 121/02, do Executivo)

• Institui a Gratificação Emergencial de
Assiduidade - GEA, aos funcionários do
Hospital do Servidor Público Municipal
- HSPM, não inclusos no Quadro de

-	 Pessoal da Saúde.•

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 2002, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. I° - Fica instituída a Gratificação Emergencial de Assidui-
dade - GEA, a ser paga, Mensalmente, aos funcionários do
Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, não inclusos
no Quadro de Pessoal da Saúde - QPS, correspondente a 20
(vinte) pontos percentuais, a serem aplicados sobre a rubrica
"Salário Base", paga para jornada de trabalho de 40 (quarenta)
horas semanais, acrescidos ao Piso Salarial.
Parágrafo único - A Gratificação Emergencial de Assiduidade
- GEA será paga até a implementação do novo Plano de
Cargos, Carreiras e Salários do HSPM, ocasião em que será
extinta.
Art. 2° - Não farão jus à Gratificação Emergencial por Assi-
duidade - GEA os funcionários que: 	 •
I - cometerem no mês de incidência faltas abonadas, justifi-
cadas ou injustificadas, atrasos ou saídas antecipadas, mesmo

• que compensadas; 	 .
II - estiverem indiciados em processo administrativo ou sindi-
cância;	 ,
III- tiverem sofrido penalidades disciplinares.

'Art. 3° - O pagamento da Gratificação Emergencial por Assi-
duidade - GEA será retroativo a janeiro de 2002, devendo os
valores correspondentes ao período anterior à sua efetivação
ser divididos e pagos no quadrimestre subseqüente à sua im-
plementação.

, Art. 4° - A Autarquia adotará as providências necessárias à Mi-
plantação do pagamento da gratificação de que trata esta lei.
Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias da Autarquia, su-

. plementadas se necessário.
Art. 6.° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de
maio de 2002,449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Nego-

: cios Jurídicos
! JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento

Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de

, Gestão Pública
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secre-

, tário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de maio
de 2002.

' RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal	 -
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	

n! 	

Em 	

(a) 	

documento 	  e papel para informação, rubricado 	

' sob folha 	

Ao

DT.94

Sra. Chefe,

Para arquivar.

Em, 14.05.2002.
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